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Empresas e trabalhadores podem agora usufruir de novos benefícios. 

Em relação ao que existia, eis as principais alterações: 

I. Apoio extraordinário à manutenção do contrato de trabalho em situação de crise 

empresarial (“Lay-off simplificado”) 

i. Até ao momento, apenas as entidades empregadoras encerradas ou suspensas por 

imposição legal ou administrativa tinham, desde junho de 2020, acesso ao Lay-off 

simplificado. 

O Lay-off simplificado é agora aplicado ao empregador que se encontre em paragem 

total ou parcial da atividade da empresa ou estabelecimento superior a 40 %, no mês 

anterior ao do requerimento a efetuar no mês de março e abril de 2021, e que resulte 

da interrupção das cadeias de abastecimento globais, ou da suspensão ou cancelamento 

de encomendas, nas situações em que mais de metade da faturação no ano anterior 

tenha sido efetuada a atividades ou setores que estejam atualmente suspensos ou 

encerrados por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental. 

ii. Membros de órgãos estatutários que exerçam funções de gerência, com declarações 

de remunerações e registo de contribuições na segurança social e com trabalhadores 

a seu cargo têm também acesso ao Lay-off simplificado. 

II. Apoio extraordinário à manutenção do contrato de trabalho em situação de crise 

empresarial (“Lay-off simplificado”) 

i. Prorrogação do apoio até 30 de setembro de 2021;  

ii. Novas isenções e dispensas contributivas, de acordo com a quebra de faturação, para 

as entidades empregadoras do turismo e cultura, nos meses de março, abril e maio de 

2021: 

- Entidades Empregadoras com quebra de faturação inferior a 75% têm direito a isenção 

do pagamento de contribuições a seu cargo relativas aos trabalhadores abrangidos, 

calculadas sobre o valor da compensação retributiva; 
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Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 

O lay-off simplificado é alargado para 

empresas que não tenham sido obrigadas 

a encerrar. 
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- Entidades Empregadoras com quebra de faturação igual ou superior a 75% têm direito a 

dispensa parcial de 50 % do pagamento de contribuições a seu cargo relativas aos 

trabalhadores abrangidos, calculadas sobre o valor da compensação retributiva. 

III. Incentivo à normalização da atividade empresarial 

A Entidade Empregadora que tenha beneficiado do Lay-off simplificado ou do apoio à retoma 

progressiva da atividade, no primeiro trimestre de 2021, tem direito a um incentivo extraordinário 

à normalização da atividade. 

O apoio é concedido tendo por referência o número de trabalhadores da Entidade Empregadora 

abrangidos por um dos apoios (Lay-off simplificado ou apoio à manutenção do contrato de trabalho), 

de acordo com os critérios seguintes: 

i. Para situações em que o apoio seja requerido até 31 de maio de 2021, o Empregador tem 

direito ao montante correspondente a duas vezes a remuneração mínima mensal 

garantida, pago ao longo de seis meses faseadamente; e 

ii. Para situações em que o apoio seja entre 31 de maio e 31 e agosto e 2021, o Empregador 

tem direito ao montante correspondente a uma remuneração mínima mensal garantida, 

pago de uma só vez, correspondente ao período de três meses. 

As novas medidas fazem parte do pacote de ajuda às empresas que o Governo aprovou a par do 

novo plano de desconfinamento. 

 


